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SOBRE A ANAHP
A Associação Nacional de Hospitais Privados – Anahp é a entidade represen-

tativa dos principais hospitais privados de excelência do país. Criada em 11 de 

maio de 2001, durante o 1º Fórum Top Hospital, em Brasília, e fundada em 11 

de setembro do mesmo ano, a Anahp surgiu para defender os interesses e 

necessidades do setor e expandir as melhorias alcançadas pelas instituições 

privadas para além das fronteiras da saúde suplementar, favorecendo a todos 

os brasileiros.

Atualmente, a entidade ocupa uma função estratégica no desdobramento de 

temas fundamentais à sustentabilidade do sistema. Representante de hospi-

tais reconhecidos pela certificação de qualidade e segurança no atendimento 

hospitalar, a Anahp está preparada para fortalecer o relacionamento setorial e 

contribuir para a reflexão sobre o papel da saúde privada no país.

Disclaimer
Este material foi produzido pelo Grupo de Trabalho de Relacionamento com 

Fornecedores e contou ainda com a participação de representantes dos Gru-

pos de Trabalho Relacionamento com Operadoras e Práticas de Sustentabili-

dade. A publicação tem como finalidade única orientar o mercado da saúde 

sobre boas práticas no relacionamento com fornecedores. Todos os direitos 

são reservados. É proibida a duplicação ou reprodução deste material, no 

todo ou em parte, sob quaisquer formas ou por quaisquer meios (eletrônico, 

mecânico, gravação, fotocópia, distribuição na web ou outros), sem permis-

são expressa da Associação.



Conselho 
de Administração
Presidente: Eduardo Amaro | H. e Maternidade Santa Joana – SP

Vice-presidente: Henrique Neves | H. Israelita Albert Einstein – SP

Bernardete Weber | H. do Coração – HCor

Délcio Rodrigues Pereira | H. Anchieta – DF

Paulo Chapchap | H. Sírio-Libanês – SP

Francisco Balestrin | H. Vita Curitiba – PR

Henrique Salvador | Rede Mater Dei de Saúde – MG

Paulo Azevedo Barreto l H. São Lucas – SE

Paulo Junqueira Moll l Hospital Barra D’Or – RJ



APRESENTAÇÃO
A presente cartilha, constituída pelo Grupo de Trabalho (GT) de Relaciona-

mento com Fornecedores da Anahp, tem como objetivo orientar sobre as 

melhores práticas para gestão e qualificação de fornecedores, além de ser 

um instrumento que auxiliará e trará orientações na gestão interna, planeja-

mento de estoque, gestão de contratos, entre outros, para garantir elevados 

padrões de qualidade dentro de todo o mercado da saúde. Além do GT de 

Relacionamento com Fornecedores, tivemos também a contribuição do GT 

Práticas de Sustentabilidade e do GT Relacionamento com Operadoras.
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QUALIFICAÇÃO 
E GESTÃO DE 
FORNECEDORES, 
MATERIAIS 
E SERVIÇOS



INTRODUÇÃO
A determinação de regras claras para 

a seleção e contratação de fornece-

dores é fundamental para a segu-

rança das instituições. No ambiente 

hospitalar, em que a natureza da ati-

vidade é complexa e lida com a vida 

humana, esses cuidados são ainda 

mais relevantes para evitarmos expo-

sições desnecessárias, que possam 

colocar em risco a imagem da insti-

tuição e/ou gerar perdas financeiras. 

Assim sendo, é fundamental de-

terminar as regras para o processo 

de qualificação de fornecedores, as 

áreas que devem ser envolvidas, as 

competências relativas a cada parti-

cipante do processo de decisão e o 

modelo de gestão de fornecedores, 

sempre respeitando os princípios e 

exigências da instituição.

O objetivo desta cartilha é orientar 

as instituições hospitalares sobre 

eventuais riscos envolvidos na con-

tratação de fornecedores, auxiliar na 

definição de regras para a seleção 

das empresas e para o processo de 

gestão desses fornecedores durante 

a vigência da prestação de serviços.

Anahp - Associação Nacional de Hospitais Privados 11



 CONCEITOS 
GERAIS

A qualificação de fornecedores é 

uma das ações estratégicas mais im-

portantes nas organizações. Afinal, 

esses profissionais influenciam dire-

tamente na rotina, nos resultados e 

na qualidade de entrega de uma ins-

tituição. Por isso, precisam estar bem 

alinhados aos objetivos da marca.

Este processo de qualificação visa 

verificar se o fornecedor realmente 

possui a capacidade de atender às 

expectativas organizacionais, man-

tendo o seu padrão de qualidade e 

de desempenho. É justamente por 

isso que a qualificação dos fornece-

dores é considerada uma atividade 

estratégica no negócio.

Quando estabelecemos um mode-

lo de qualificação de fornecedores, 

é fundamental selecionar aqueles 

que, além de terem reconhecida 

capacidade técnica, estão com-

prometidos com os mesmos valo-

res da instituição, principalmente 

os que são relativos à preservação 

do meio ambiente e à saúde e se-

gurança do trabalhador.

A observância das regras de com-

pliance para a aquisição de pro-

dutos e serviços é premissa, bem 

como a inserção de disposições 

que visam garantir transparência 

em todos os processos. Este é um 

ponto crucial para proteger a repu-

tação da instituição.

A Cartilha de Relacionamento 

com Fornecedores e Melhores 

Práticas em Planejamento e o có-

digo de conduta são materiais 

fundamentais e devem ser com-

partilhados com os fornecedores 

para que tenham ciência das exi-

gências da organização e do nível 

de comprometimento esperado 

das empresas fornecedoras de 

produtos e serviços.

Cartilha de Relacionamento com Fornecedor e Melhores Práticas em Planejamento12



 SISTEMA DE 
AVALIAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO DE 
FORNECEDORES

A avaliação de fornecedores tem 

como premissa preservar a ex-

posição da instituição a qualquer 

risco financeiro, jurídico e de ima-

gem, decorrentes de eventual res-

ponsabilidade solidária, padrões 

técnicos de qualidade, conformi-

dade com requisitos legais e sa-

nitários, além de normas regula-

mentadoras de saúde e segurança 

do trabalhador e respeito ao meio 

ambiente.               

É responsabilidade dos profissio-

nais de Suprimentos e gestores de 

contratos assegurarem a conformi-

dade dos fornecedores a estes cri-

térios, bem como eventuais planos 

de adequação.

A avaliação dos fornecedores fica a 

critério das empresas sendo que os 

seguintes aspectos devem ser enfa-

tizados:

Pontualidade: o fornecedor 

deve apresentar rigor no pra-

zo de entregas. A não pontu-

alidade provoca graves im-

pactos tanto na produção da 

empresa quanto na imagem 

final e no relacionamento 

comprador-fornecedor.
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Custo: verificar se os custos 

do fornecedor são compa-

tíveis com o mercado e via-

bilizar a redução.  À medida 

que a empresa demonstra 

viabilidade do preço objetivo 

cabe ao fornecedor procurar 

consegui-lo.

Qualidade: o fornecedor 

deve demonstrar padrão de 

qualidade desejável e se mos-

trar disposto a implantar me-

lhorias contínuas que se encai-

xem nos padrões dos clientes 

e nas leis e normas vigentes.

Flexibilidade: capacidade 

da empresa e do fornecedor 

em se adaptarem rapida-

mente às alterações e solici-

tações do mercado. O forne-

cedor deve ter agilidade para 

se adaptar aos clientes para 

não prejudicá-los.

Produtividade: é a relação de 

valor produto/serviços sobre 

o custo dos insumos. Tanto o 

cliente quanto o fornecedor 

devem estar preparados para, 

de forma contínua, implan-

tar programas de melhoria da 

produtividade, visando, por 

exemplo, reduções de custos, 

melhoria na qualidade dos 

processos e produtos e redu-

ção dos prazos de entrega.

Capacitação gerencial e fi-

nanceira: verificar se o forne-

cedor dispõe de estrutura or-

ganizacional definida, com a 

cadeia decisória estruturada, 

possibilitando a identificação 

dos responsáveis pelas de-

cisões. Checar também se a 

capacidade financeira da em-

presa é saudável, se dispõe de 

capital de giro para atender 

aos pedidos que eventual-

mente lhes seriam colocados.

 

Para os demais grupos, os crité-

rios de qualidade são definidos 

através do potencial de risco do 

fornecedor, no qual são estabe-

lecidos critérios de conformidade 

e atendimento aos requisitos de 

Segurança e Saúde no Trabalho 

(SST), conforme necessidade legal 

da portaria 3214/78 do Ministério 

do Trabalho e Emprego, e certifi-

cações de qualidade.
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Para os padrões legais e sanitários 

dos grupos de materiais, medi-

camentos, químicos, gêneros ali-

mentícios e materiais diversos é 

importante realizar uma avaliação 

da conformidade legal, controle e 

gestão da documentação sanitária, 

tais como: contrato social, alvará 

de funcionamento, certificado de 

responsabilidade técnica, autoriza-

ção de funcionamento da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (An-

visa) e correlatos, entre outros do-

cumentos legais cabíveis para cada 

segmento.

A classificação dos níveis de risco 

e certificação de fornecedores, de 

acordo com critérios previamente 

estabelecidos, têm como finalidade 

avaliar a situação de regularidade, 

bem como identificar possíveis in-

dícios de atos ilícitos que possam 

representar potenciais riscos de res-

ponsabilidade solidária e/ou danos 

de natureza reputacional.

O monitoramento também precisa 

ser realizado continuamente para 

acompanhamento do desempenho 

do fornecedor. O hospital deve pos-

suir uma metodologia de avaliação 

para performance de fornecedores 

de produtos, levando em conta os 

seguintes pontos:

Avaliar o processo de análi-

se das entregas, auxiliando 

o planejamento e o setor de 

compras, com integração au-

tomática de informações do 
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ERP: base de ordens/pedidos 

de compra versus notas fis-

cais de recebimento digita-

das, agregando mais dinamis-

mo e qualidade ao processo.

 Avaliar se o tempo de entrega 

dos produtos está em con-

cordância com o contrato ou 

pedido de compra fechado 

anteriormente, para qualifica-

ção do fornecedor.

Análise da embalagem e 

acondicionamento dos pro-

dutos entregues, visando a 

qualidade do produto até a 

ponta final, o paciente.

Para fornecedores de serviços, o 

hospital deve avaliar e qualificar o 

prestador, visando sua aprovação 

através do envio dos documentos:

	

Saúde e segurança do tra-

balhador:  para regular a rela-

ção de terceiros e colaborado-

res envolvidos na prestação 

de serviços de acordo com a 

portaria 3214/78 do Ministério 

do Trabalho e Emprego;

Responsabilidade socioam-

biental: para preservação 

ambiental e cumprimento das 

obrigações da instituição em 

razão da sua área de atuação;

Encargos sociais e cumpri-

mentos trabalhistas: para 

mitigar riscos do hospital em 

condenações trabalhistas, se-

rão solicitados mensalmente 

documentos de encargos so-

ciais e cumprimento laborais 

de seus empregados alocados;

Análise de risco: tem como 

objetivo principal evidenciar 

risco jurídico, financeiro e de 

imagem a ser avaliado ante-

cipadamente à contratação e 

durante a vigência do contra-

to firmado.

Todos esses pontos merecem 

destaque, pois influenciam direta-

mente na qualidade dos serviços 

e produtos, além de impactarem 

diretamente em toda a dinâmica 

da empresa. O fornecedor ideal 

é aquele que consegue bom de-

sempenho na maioria dos quesitos 

mencionados.
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A. Os critérios que determinam 
avaliação dos fornecedores

Todos os insumos e serviços contra-

tados são importantes, entretanto, 

apresentam graus de impacto dife-

rentes na produção quando não es-

tão conformes ou quando não são 

entregues no tempo correto. Con-

siderando essas diferenças, os insu-

mos e serviços podem ser diferen-

ciados pelo grau de relevância no 

ambiente de produção sendo clas-

sificados, sugestivamente, como es-

tratégicos, críticos, convencionais e 

de baixo impacto:

Estratégicos: imprescindíveis 

à produção, geralmente com 

fornecimento exclusivo ou 

com, no máximo, dois forne-

cedores. Se enquadram tam-

bém itens com algum tipo de 

restrição e/ou sazonalidade 

de aquisição;

Críticos: imprescindíveis à 

produção, entretanto apre-

sentam alternativas um pou-

co mais variadas de forne-

cimento no mercado, com 

prazos de atendimento relati-

vamente curtos.

 

Convencionais: possuem 

mercado altamente variado 

e competitivo com prazos de 

entrega ágeis e curtos, tendo, 

portanto, baixo risco de falta.

 

Baixo impacto: são facil-

mente substituíveis por simi-

lares e não geram impactos 

na produção.

A gestão de fornecedores pode 

ser abordada e tratada de dife-

rentes formas conforme o grau de 

relevância no ambiente de produ-

ção. Sugere-se a junção da classifi-

cação dos insumos e serviços com 

a representatividade financeira no 

orçamento para classificar os for-

necedores: 

 

Estratégicos: fornecimento 

exclusivo ou com, no máxi-
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mo, um concorrente e/ou 

fornecedores que trabalhem 

com itens com restrições ou 

sazonais. Representam até 

25% do fluxo anual do contas 

a pagar.

Críticos: mercado concor-

rencial ativo e/ou que com-

põem de 50% a 60% das 

contas anuais a pagar.

Convencionais: participam 

em até 20% do contas a pagar.

Baixo impacto: não produzem 

impacto no ambiente produti-

vo e tem baixa representativi-

dade no contas a pagar.

A seguir está o modelo piramidal com 

a classificação tanto de insumos quan-

to de serviços como de fornecedores:

ESTRATÉGICOS

CRÍTICOS

CONVENCIONAIS

BAIXO IMPACTO
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B. Descredenciamento 
de fornecedores

Não é recomendável que a insti-

tuição descredencie fornecedores 

automaticamente em razão do de-

sempenho não satisfatório.  Melho-

rias podem ser propostas em forma 

de planos de ação a serem acom-

panhados pela área de Suprimen-

tos e gestores de contratos. Caso 

não haja cumprimento adequado 

do plano de ação para melhoria, a 

organização pode deixar de nego-

ciar  com essa empresa até que ela 

realmente se adapte aos padrões 

desejados ou, em último caso, estes 

fornecedores deixam de fazer parte 

da base de parceiros de negócios.

C. Responsabilidades

A condução das etapas do processo 

de homologação de fornecedores 

do grupo de serviços é de compe-

tência compartilhada pela área de-

mandante da necessidade do servi-

ço e a área de Suprimentos, sendo 

esta última responsável pela condu-

ção do processo e o envolvimento 

das demais áreas necessárias. 

O parecer da análise de risco é en-

viado pela área de Suprimentos à 

área demandante da contratação, 

que fica com a responsabilidade 

da decisão de qual empresa será 

contratada, com base nos riscos 

indicados no parecer. Após a con-

tratação, a área de Suprimentos 

fica responsável, ainda, pela coor-

denação do processo de gestão de 

fornecedores.
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Neste cenário, pode haver imposição 

de plano de ação ao fornecedor e 

eventual inserção de cláusulas no con-

trato, a fim de garantir que os riscos in-

dicados na análise estejam mitigados.

Para definição desta necessidade 

de alteração do contrato, pontual-

mente atrelado aos riscos indicados 

na análise, deve haver envolvimento 

do departamento jurídico.

D. Casos excepcionais 

I.  Para fornecedores 
 de serviços

Quando o fornecedor apre-

sentar qualquer pendência 

em relação ao processo e do-

cumentação necessários para 

a homologação e este forne-

cedor for exclusivo em seu 

nicho de mercado, recomen-

da-se uma avaliação pontual 

com aprovação da Diretoria 

Executiva e/ou de serviços 

compartilhados.

Quando o fornecedor apre-

sentar qualquer pendência 

em relação ao processo e 

documentação necessários 

para a homologação e esta 

situação apresentar risco de 

imagem para as instituições, 

recomenda-se a avaliação 

pontual com aprovação da 

Diretoria Executiva, Jurídico 

e Compliance, considerando 

os detalhamentos obtidos 

no processo de homologa-

ção e eventuais esclareci-

mentos dos apontamentos 

pelo fornecedor.
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Do acompanhamento 
deste fornecedor

Para os fornecedores de serviços e 

produtos, tendo em vista a liberação 

excepcional, o resultado do proces-

so de análise de risco é reportado 

ao gestor do contrato para acompa-

nhamento da prestação de serviço 

e desempenho do fornecedor, com 

atenção aos planos de ação.

E. Gestão do risco do fornecedor

I.  Fornecedor de 
 serviços com risco 
 solidário
 

(Contratação com mão de obra alo-

cada acima de três meses)

A gestão de risco do fornecedor 

tem como objetivo o acompanha-

mento dos apontamentos indica-

dos no processo de homologação 

cadastral inicial.

A premissa principal da gestão é 

acompanhar o efetivo cumprimen-

to da prestação de serviço.

Outro aspecto da gestão é a possibi-

lidade de monitorar as pendências 

indicadas no processo de homolo-

gação e antecipar eventual descum-

primento de obrigação legal (reco-

lhimento de tributos, inclusive os de 

ordem trabalhista) ou a capacidade 

financeira do fornecedor de suportar 

suas obrigações, afetando a presta-

ção de serviços. A gestão deste moni-

toramento é da área de Suprimentos.

No processo de gestão pode haver 

interação direta com o fornecedor 

para envio de documentos esclare-

cedores ou complementares, tendo 

em vista os eventuais riscos aponta-

dos no relatório.
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A gestão envolve, ainda, a  regulari-

dade das boas práticas trabalhistas 

e do recolhimento dos tributos ine-

rentes à folha de pagamento.

Para os fornecedores de serviços, 

recomenda-se o acompanhamento 

periódico, com renovação do pro-

cesso de homologação de acordo 

com a categoria da Matriz de Risco 

determinada no momento da análi-

se de risco e que constará no perfil 

do fornecedor.

O processo de decisão do monito-

ramento das exposições aos riscos 

e os planos de ação corretivo pos-

suem dois estágios:

Identificação dos fornecedo-

res que expõem o contratante 

(a instituição) a qualquer risco;

Monitoramento da solução de-

terminada à contratada para 

reduzir a exposição ao risco.

Os fornecedores avaliados/reavalia-

dos poderão ser comunicados dos 

resultados e, na incidência de pon-

tos críticos, poderá ser solicitado 

um plano de ação, que será acom-

panhado pela instituição.

Notas: A determinação do plano 

de ação específico é realizada com 

aprovação da Diretoria e do gestor 

do contrato. Em caso de não aten-

dimento pelo fornecedor este ficará 

sujeito à advertência por meio de 

notificações e, na hipótese de não 

reversão da situação de risco, po-

derá ser desqualificado para o for-

necimento.

II. Fornecedor 
  de produtos

A gestão de fornecedores de pro-

dutos tem como objetivo avaliar 

a performance do fornecedor de 

medicamento, material médico 

descartável hospitalar, nutrição, 

materiais de laboratório, materiais 

de consumo, limpeza e higiene. Tal 

avaliação permite a verificação da 

qualidade de entrega dos produtos, 

buscando agregar mais dinamismo 

e qualidade ao processo. 
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F. Processo de contratação

A formalização contratual para 

fornecedores de serviços e/

ou produtos só poderá ser 

concluída com o fornecedor 

vencedor que estiver devi-

damente homologado pelos 

procedimentos estabelecidos;

O fornecedor de serviços 

deve iniciar a prestação de 

serviços somente mediante 

assinatura do contrato e após 

todas as documentações ne-

cessárias do prestador terem 

sido entregues.

G. Renovação de contratos

A renovação do contrato implica 

uma nova análise de risco do forne-

cedor, levando em consideração os 

seguintes pontos:

Estabilidade financeira do for-

necedor;

Qualidade do serviço presta-

do em conformidade com o 

SLA (Service Level Agreement);

Ética e práticas comerciais;

As análises realizadas para 

revisão de contrato com 

fornecedores, caso seja 

identificada a necessidade, 

podem gerar um plano de 

ação a ser conduzido pela 

área gestora em conjunto 

com a área de Suprimentos.
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H. Benefícios da qualificação 
para o fornecedor

O processo de qualificação é be-

néfico não só para o hospital, mas 

também para o próprio fornecedor. 

Abaixo, alguns benefícios que a de-

volutiva desta avaliação pode trazer:

 

Maior proximidade e inte-

gração entre fornecedor e 

hospital;

Percepção de segurança ao 

fornecedor;

Estímulo à adoção das me-

didas recomendadas para 

manter o nível qualitativo 

dos processos, negociações 

e logística;

Facilidade no desenvolvi-

mento de parceria;

Visibilidade no mercado;

Vantagem no mercado;

Relacionamento respeitoso, 

ético e formal;

Facilidade aos fornecedores 

para a criação e monitora-

mento de indicadores de 

desempenho;

Oportunidades de desen-

volvimento de novos produ-

tos e serviços;

Desenvolvimento de exper-

tise em requisitos essenciais 

para qualificação;

Conhecimento de proces-

sos críticos que poderão 

desclassificá-los.
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RELACIONAMENTO 
COMERCIAL COM 
OPERADORAS 
DE SAÚDE
O relacionamento com operado-

ras é fundamental para a susten-

tabilidade do negócio, pois são os 

principais viabilizadores dos aten-

dimentos e, por consequência, os 

patrocinadores do modelo de aten-

ção à saúde suplementar praticada 

hoje no Brasil.

Esse mercado, hoje, é formado 

por 918 operadoras ativas dividi-

das em cinco categorias: Auto-

gestões, Cooperativas Médicas, 

Filantropias, Medicina de Grupo e 

Seguradoras. Desse total, existem 

176 operadoras que não possuem 

beneficiários inscritos em suas 

carteiras. Na atualidade, o número 

total de beneficiários no sistema é 

de, aproximadamente, 47 milhões 

de vidas, o que corresponde a 

uma taxa de cobertura de 24,2% 

da população brasileira.

Atuamos em um mercado extrema-

mente concentrado, no qual 80% 

dessas vidas são atendidas por 137 

operadoras. Ou seja, 18,5% do total 

de empresas. Mas dentro desse in-

dicador encontramos ainda mais 

concentração: 51% da população 

está sob os cuidados de apenas 

23 operadoras de planos de saúde 

– 3% das empresas de saúde su-

plementar possuem 51% do total 

de beneficiários desse sistema.
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A taxa média de sinistralidade das 

operadoras está em, aproximada-

mente, 82%, e esse mercado movi-

menta cerca de R$ 200 bilhões ao 

ano, ou seja, aproximadamente 10% 

do PIB nacional.

Em 1998, foi sancionada a Lei 9.656, 

que estabeleceu normativas para 

atuação dessas empresas no merca-

do. A partir dessa data começaram 

a existir regras mais claras para as 

operações e, principalmente, garan-

tias para os beneficiários. Foram 

implementadas coberturas básicas a 

todos os tipos de planos com o intui-

to de assegurar a assistência médica 

efetiva para os usuários, pois antes 

dessa lei não existiam padronizações 

de coberturas e a população leiga era 

surpreendida pela falta de assistência 

ou com a limitação de uso na hora 

da necessidade. Era muito comum o 

beneficiário ficar sem a cobertura ne-

cessária, pois, no momento em que 

havia contratado um plano de saú-

de, não tinha noção das necessida-

des futuras e tão pouco dos custos 

envolvidos num tratamento médico. 

Muitas vezes optava por planos sem 

direito a diárias em UTIs, cirurgias de 

maiores complexidades e até com li-

mitação de diárias hospitalares.

No ano 2000 foi criada a Agência de 

Saúde Suplementar (ANS) com o 

principal objetivo de regular a ope-

ração dos planos de saúde, colo-

cando regras claras para o sistema. 

A ANS criou uma listagem de pro-

cedimentos e exames de cobertura 

mínima obrigatória (tendo todos os 

planos de saúde a obrigatoriedade 

de contemplá-los em suas cobertu-

ras), e também uniformizou muitas 

diretrizes de utilização dos planos. 

Hoje, se uma operadora não seguir 

esse Rol mínimo de cobertura, ela 

estará sujeita à penalizações que 

vão desde multas até a cassação do 

registro que habilita sua atividade 

no mercado.

Para possibilitar a análise e a orga-

nização de banco de dados, a ANS 

criou a tabela TUSS (Terminologia 

Unificada de Serviço de Saúde), 

com codificação para procedimen-

tos, materiais, medicamentos, taxas 

e outros insumos, e também a TISS 

(Troca de Informações de Saúde 

Suplementar), base de dados com 

formatação própria na qual trafe-

gam os dados do sistema da saúde 

suplementar. Essa padronização 

estruturada de transmissão de in-

formações possibilitou o acompa-
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nhamento dos serviços prestados, 

avaliações de indicadores e tam-

bém uma série de alinhamentos de 

processos, pois cada operadora e 

prestador atuavam de forma dis-

tinta e hoje todos usam as mesmas 

codificações.

Outra ação que a ANS tomou foi 

estabelecer um prazo máximo para 

liberação das autorizações, assim 

como o prazo para prover atendi-

mentos simples. Tal ação obriga as 

operadoras a avaliarem criteriosa-

mente a suficiência de suas redes 

para atender às demandas e garan-

tir o acesso dos beneficiários dentro 

dos prazos estipulados.

A contratação da prestação de ser-

viços, negociada entre hospitais e 

operadoras, deve observar toda le-

gislação vigente. A ANS, que regula as 

operadoras, estabeleceu normativas 

específicas para a elaboração desses 

contratos, que devem ter de forma 

muito clara: as regras de negócios, a 

forma de atendimento, o prazo e a 

forma de pagamento, os prazos para 

recursos de glosas, a forma de atua-

lização de preços (índice e periodici-

dade), as tabelas praticadas, a relação 

de procedimentos e coberturas, os 

tipos de atendimento, entre outros.

Importante ressaltar que, para man-

termos o bom relacionamento, é 

fundamental que todas as premis-

sas sejam implantadas e seguidas 

tanto pelo prestador como pela 

operadora. Atualmente, qualquer 

beneficiário que, de alguma forma, 

se sinta lesado pode acionar dire-

tamente a ANS e promover uma 

NIP (Notificação de Intermediação 

Preliminar), que é expedida pela 

ANS para a operadora e, se não 

respondida no prazo estabelecido, 

pode gerar multas. Dependendo da 

quantidade de NIPs que uma opera-

dora tem, ela pode até sofrer inter-

venção na sua administração pela 

agência reguladora.

Uma discussão que está muito em 

foco nos dias atuais é o modelo 

de remuneração do mercado. O 

mais praticado é o chamado fee 

for service, ou pagamento por ser-

viços, onde todo risco é absorvido 

pela operadora.  Já existem mode-

los mais avançados onde o pres-

tador de serviço compartilha par-

te ou até a integralidade do risco, 

chamados de fee for value, ou sis-

tema de pagamento por valor. Es-

ses sistemas, baseados em valor, 

incorporam resultados clínicos 

Anahp - Associação Nacional de Hospitais Privados 27



no reembolso do prestador e, ge-

ralmente, fornecem pagamentos 

diferenciados com base em medi-

das de qualidade e desfechos clí-

nicos eficientes.

Seja qual for a forma escolhida para 

nortear a relação entre prestador e 

tomador de serviço, o importante é 

sempre colocar o paciente no cen-

tro do modelo, pois ambos são res-

ponsáveis por cuidar e promover a 

saúde da população. Essa é uma re-

lação simbiótica, deve prezar sem-

pre pela sustentabilidade do setor e 

focar na qualidade e na segurança 

do paciente.
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REGRAS DE 
COMPLIANCE

De acordo com o Manual do Pro-

grama de Compliance da Anahp, 

compliance é um termo de origem 

inglesa, que deriva do verbo “to 

comply”, e significa estar de acor-

do com as normas legais e regula-

mentares, políticas e diretrizes da 

instituição. O compliance transcen-

de os marcos legais e regulatórios, 

incorporando princípios de inte-

gridade e conduta ética, gerando 

confiança entre as partes.

Desta forma, para implementar al-

gumas regras de compliance jun-

to aos fornecedores, a instituição 

poderá formalizar as regras e crité-

rios, podendo escolher os meios 

de comunicação que melhor se 

aplicam, como:

Formalização das regras em 

contratos;

Manual de relacionamento 

com fornecedor com termo 

de ciência devidamente assi-

nado pelo representante legal;

Em plataforma B2B com for-

necedores ou mesmo no site;

Formalização em ordem de 

compra, na modalidade de 

diretrizes gerais.

Abaixo, compartilhamos algumas 

sugestões de regras a serem con-

templadas na avaliação/gestão de 

fornecedores:

Os fornecedores devem cum-

prir a legislação vigente, apli-

cável às suas atividades, assim 

como as políticas e diretrizes 

internas da instituição;
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A interação e a comunica-

ção devem ser transparentes, 

com informações confiáveis; 

A instituição hospitalar espe-

ra que os seus fornecedores 

adotem uma gestão social-

mente responsável, que resul-

te em menores riscos sociais, 

econômicos e ambientais, ge-

renciando, de maneira equi-

librada, os impactos de seus 

produtos e atividades sobre o 

meio ambiente e a sociedade.

É importante destacar que toda 

escolha e contratação de forne-

cedores deve ser realizada de 

acordo com critérios técnicos, co-

merciais e éticos, e são garantidas 

oportunidades equitativas aos 

fornecedores.
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PLANEJAMENTO 
DE ESTOQUE

A. Introdução

O gerenciamento de estoque e o 

planejamento de demanda de ma-

neira estratégica exigem do gestor 

grande capacidade analítica e fle-

xibilidade para o alinhamento de 

suas políticas e estratégias ao ne-

gócio da empresa. É preciso avaliar 

a qualidade do seu planejamento 

e buscar a constante melhoria do 

nível de serviço, assim como o au-

mento da velocidade do atendi-

mento ao cliente e a redução do 

custo da operação.

Fazer um bom planejamento de es-

toque hospitalar é fundamental para 

minimizar falhas, reduzir custos e via-

bilizar os produtos necessários aos 

pacientes no momento certo.

Pode-se considerar um grande de-

safio controlar, planejar e gerenciar 

os estoques dos hospitais. Há que 

se conciliar disponibilidade dos in-

sumos necessários para garantia do 

tratamento dos pacientes e o cor-

reto fluxo de aquisição, armazena-

mento e dispensação.

Visando bons resultados finan-

ceiros, cumprimento de previsão 

orçamentária e garantia de fluxo 

de caixa dos hospitais, os gestores 

buscam alternativas metodológicas 

para planejamento e controle de 

estoque por meio de metodologia 

de inventário gerido pelo fornece-

dor, como o VMI (Vendor Managed 

Inventory) ou por meio de gestão 

interna de planejamento e controle 

de estoques (sem VMI).
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B. Conceitos gerais

O planejamento de estoque visa 
proporcionar a redução dos es-
toques e agilizar processos de 
reposição, eliminando etapas 
burocráticas, assim como pos-
sibilitar aos fornecedores a visi-
bilidade da cadeia logística para 
manutenção do nível de serviço 
de excelência.
No modelo tradicional praticado 
pelos hospitais e fornecedores, 
destacam-se as seguintes pro-
blemáticas: compras em excesso, 
informações desatualizadas, re-
posições ineficientes, falta de es-
toque, excesso de estoque, cus-
tos de estoque elevados, baixo 
nível de serviço, baixo giro de es-
toque, falta de previsibilidade de 

demanda, perdas por validade.
A falta de visibilidade e previsi-
bilidade do consumo real entre 
os membros da cadeia de supri-
mentos tem sido apontada pelos 
fornecedores como a principal di-
ficuldade para aprimorar seus in-
dicadores de entrega (OTIF) e ga-
rantir níveis de serviços para seus 
clientes (SANTOS, 2010).
Considerando esta problemática, 
o projeto de VMI tem como objeti-
vo ajustar esta deficiência do pro-
cesso. Os fornecedores passam, 
então, a ter acesso aos dados do 
sistema de gestão dos hospitais e, 
assim, torna-se possível analisar 
todas as previsões, históricos e 
tendências.
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C. Metodologia

Para estabelecer uma metodo-

logia efetiva para gestão de esto-

que, os principais passos a serem 

seguidos são:

Planejar, elaborar e apresen-

tar o projeto detalhado com 

as atividades necessárias (es-

tudo de caso);

Utilização de plataforma in-

formatizada ou recursos exis-

tentes, como planilhas de 

acompanhamento com os 

recursos indispensáveis, e ho-

mologá-los;

Apresentar aos fornecedores 

selecionados os conceitos, 

benefícios e metodologia do 

projeto;

Treinar as áreas envolvidas 

do time hospitalar e dos 

fornecedores;

Reduzir ou eliminar as alça-

das de aprovações internas, 

aumentando a agilidade na 

operação;

Disponibilizar um canal de su-

porte para chamados.

A assinatura de Termo de Confi-

dencialidade entre hospital, siste-

ma informatizado e fornecedores é 

fundamental para a segurança do 

processo. Também é importante 

estabelecer um contrato dos pre-

ços acordados entre fornecedores 

e hospital. Para os itens que não 

possuem contrato, considerar com-

pras spot, que são acompanhadas 

por ordem de compra.
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D. Risco

Como todo processo, é necessá-

rio se atentar aos fatores de risco, 

como, por exemplo:

Dificuldade com a locação de 

recursos dedicados e com a 

avaliação de ganhos ou bene-

fícios pela alta gestão;

Falhas nas configurações 

das políticas e calendários 

de entregas VMI podem ge-

rar rupturas ou excessos;

Avaliação e conclusão de 

que os requisitos planejados 

não atendam o dia-a-dia da 

operação, gerando retraba-

lho de desenvolvimento;

Falta de interesse ou ade-

são dos times envolvidos 

internamente e fornece-

dores ao projeto.

E. Gestão interna de planejamento 
e controle de estoques (sem VMI)

De maneira geral, os hospitais con-

tam com ERP (Enterprise Resource 

Plannig ou Planejamento de Re-

cursos da Empresa) que integram 

todas as áreas (compras, estoque, 

custos, financeiro, contabilidade, 

patrimônio, assistência ao paciente, 

etc.), e quando associado à outros 

softwares, como plataformas de 

compras e BI (Business Intelligence), 

Cartilha de Relacionamento com Fornecedor e Melhores Práticas em Planejamento34



fornece subsídios para planejamen-

to e controle dos estoques.

Principais indicadores utilizados 

para gestão de estoques:

Indicador de preço;

 

A elaboração de um cronogra-

ma de reposição e a acuracidade 

de estoque são necessárias para 

que os recursos físicos e financei-

I. Ponto de 
  pedido mensal

Reposições em pontos de pedidos 

mensais com previsão de cobertura 

de estoque para 30 dias são atrativas 

aos fornecedores e possibilitam maior 

poder de negociação aos hospitais. Ne-

cessário considerar margem de segu-

rança vislumbrando o prazo de pro-

cessamento da compra e entrega dos 

produtos. Para evitar sobrecarga de 

armazenamento e desembolso finan-

ceiro em menor prazo do que o neces-

sário, sugere-se que tais compras sejam 

efetuadas com faturamentos e entre-

gas programadas ao longo do período.

ros sejam otimizados de modo a 

proporcionarem melhorias contí-

nuas na performance da área de 

Suprimentos.

 

Indicador de giro de estoque;

Indicador de qualidade;

Indicador de entrega.

 

F. Cronograma de compras
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II. Ponto de 
  pedido semanal

Pontos de pedidos semanais para co-

bertura de sazonalidades ou aumento 

de consumo são habitualmente pra-

ticados e indicados, sendo o planeja-

mento de estoque para cobertura até 

o próximo ponto de pedido mensal.

III. Ponto de pedido 
   Curva ABC

Outra prática bastante atrativa é a 

programação de reposições con-

forme Curva ABC. Nesta metodo-

logia, o planejamento é feito da 

seguinte forma:

Insumos da Curva C – cober-

tura de estoque para 30 dias 

com entregas programadas 

ao longo do período;

Insumos da Curva B – cobertu-

ra de estoque para 15 a 20 dias;

Insumos da Curva A – cober-

tura de estoque para 10 dias.

Esta é uma modalidade bastante 

utilizada por hospitais com pon-

tos de pedidos semanais peque-

nos, portanto pouco atrativos 

aos fornecedores e com poder de 

negociação prejudicado. A inclu-

são de produtos de maior valor 

(Curva A e B) facilita a negociação 

de itens da Curva C que estejam 

sendo cotados para cobertura 

de sazonalidade ou aumento de 

consumo, aumentando, assim, o 

saving da compra.
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G. Acordos comerciais 
com fixação de preços 
por períodos pré-definidos

Por último, vale ressaltar a prática de 

acordos comerciais onde há nego-

ciação e estabelecimento de fixação 

de preços por períodos pré-defini-

dos, com previsão de flexibilidade 

no que diz respeito à exclusividade 

de compra e quantidades mínimas 

a serem adquiridas pelo hospital.

Neste caso, deve ficar explícito que o 

hospital dará preferência pela aquisi-

ção junto ao contratado. Entretanto, 

poderá olhar o mercado através de 

cotações paralelas.

Em casos de oferta de menor preço 

há a sinalização ao parceiro e rene-

gociação de valores (respeitando o 

sigilo, boas práticas e regras contidas 

nas políticas de compras das institui-

ções). O fornecedor poderá nego-

ciar ou abrir mão da venda pontual.

Esta prática é vantajosa ao forne-

cedor visto que este possui prefe-

rência na venda e oferece agilidade 

no processo de compra ao cliente 

(principalmente em situações de 

urgência) por já ter valores estabe-

lecidos, evitando todo o proces-

so de cotação. Para o hospital, a 

vantagem é percebida pela maior 

agilidade na compra e garantia de 

reposição de insumos com valores 

atrativos já negociados.

H. Proposta de intervenção

O projeto VMI oferece subsídios e 

informações para a tomada de de-

cisão correta e os benefícios alcan-

çados são consideráveis para as 

Anahp - Associação Nacional de Hospitais Privados 37



partes envolvidas. A partir de uma 

análise dos processos, percebeu-se 

que o sistema cria vantagens com-

petitivas para o cliente e possibilita 

uma melhor aproximação com seu 

fornecedor.

O desafio é estabelecer parcerias 

ganha-ganha que permitem maior 

vantagem competitiva para o hos-

pital e para os fornecedores. Esta 

vantagem competitiva não neces-

sariamente precisa ser de valores e 

redução de estoque, muitas parce-

rias têm o objetivo de ganho ope-

racional, e a definição e critérios 

podem variar conforme a necessi-

dade da instituição.

A gestão dos estoques pelo forne-

cedor permite que as informações 

sejam imediatas em relação à previ-

são de demanda, evitando a possi-

bilidade de efeito chicote.

A implantação do conceito tem 

como principal objetivo a redução 

de estoque, conforme metas esta-

belecidas e acordadas. Em média, 

essa redução é acima dos 20%. 

Outros pontos importantes a serem 

considerados são a redução de rup-

tura de estoque, salvo exceção das 

faltas de mercado, e a manutenção 

do nível de serviços aos clientes in-

ternos do hospital, que de forma al-

guma pode acontecer.

I. Planejamento de estoque (sem VMI)

A existência de estoques em organi-

zações hospitalares se justifica pela 

necessidade de disponibilização do 

produto no momento da identifica-

ção da demanda. Diferentemente de 

organizações industriais, cuja produ-

ção é adequada à demanda previs-

ta, em ambiente de saúde o tempo 

de resposta à alteração da demanda 

deve ser imediato, justificando, as-

sim, a existência de estoques.

Organizações hospitalares são es-

sencialmente complexas e suas 

demandas por produtos incluem 

uma grande variedade, muito 

além de medicamentos e mate-

riais. O planejamento do estoque 

deve considerar todas estas variá-
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veis para criação de uma política 

de estoque.

Assim, recomenda-se que as orga-

nizações hospitalares estabeleçam 

políticas de estoque baseadas em 

critérios claros, como Curva ABC 

e XYZ, tendo estes parâmetros ca-

dastrados em seu ERP para viabili-

zação do cálculo dos volumes ide-

ais de estoque.

I. Curva ABC

A classificação ABC ou classificação 

de Pareto é uma metodologia que 

identifica os produtos em função dos 

valores que eles representam, estabe-

lecendo um grau de importância para 

cada item em relação ao valor total 

(BARBIERI; MACHLINE, 2009).

Este método estabelece um siste-

ma de análise em três classes, ge-

ralmente de acordo com o volume 

monetário de determinado perío-

do, onde os produtos são agrupa-

dos de acordo com sua importância 

econômica (BARBIERI; MACHLINE, 

2009; DIAS, 2005; VIANA, 2000):

Classe A: grupo de itens 

que representam a maioria 

absoluta dos custos em de-

terminado período e, por-

tanto, devem ser tratados 

de forma especial e reque-

rem políticas e controles es-

pecíficos;

Classe B: grupo de itens de va-

lor acumulado intermediário, 

que devem receber um tra-

tamento menos rigoroso que 

os produtos da Classe A;

Classe C: grupo de itens de 

valor acumulado menor e, 

portanto, de menor impor-

tância econômica, que de-

vem receber um tratamento 
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menos rigoroso que os pro-

dutos da Classe B.

Na abordagem ABC, na Classe A são 

incluídos cerca de 20% dos itens 

que contabilizam 80% do volume 

monetário total; a Classe B é com-

posta de cerca de 20% a 30% dos 

itens, contabilizando o volume mo-

netário total de 15%, e a Classe C é 

integrada por 30% a 60% dos itens, 

representando somente 5% do vo-

lume monetário (BARBIERI; MACHLI-

NE, 2009, DIAS, 2005):

CURVA GESTÃO EFEITOS

A Alto nível de precisão no planejamento 
e controle

Maior giro;
Menor cobertura (estoque de segurança menor);
Inventário preciso (revisões constantes);
Maior cobrança dos fornecedores e de compras;
Previsão de demanda mais rigorosa;
Revisões mais frequentes do nível de estoque.

B Nível intermediário de previsão no pla-
nejamento e controle

Menor giro (intermediário);
Maior cobertura (intermediário);
Inventário confiável (revisões frequentes);
Maior tempo de reposição (intermediário);
Previsão de demanda confiável;
Revisões do nível de estoque intermediárias.

C Nível mais folgado de previsão, planeja-
mento e controle. Atender a demanda 
sem aumentar a carga de trabalho

Menor giro;
Maior cobertura;
Revisões de inventário menos frequentes;
Maior tempo de reposição;
Maior estoque de segurança;
Revisões do nível de estoque mais espaçados.

Fonte: Adaptado de Barbieri e Machline (2009) 
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A definição de políticas e gestão de 

estoque e compras deve ser orien-

tada pela Curva ABC, não devendo, 

entretanto, ser o único critério utili-

zado. Outros aspectos, como critici-

dade, perecibilidade e condições de 

armazenagem, devem ser considera-

dos (BARBIERI; MACHLINE, 2009).

J. Classificação XYZ

A classificação XYZ considera o grau 

de criticidade ou de imprescindibili-

dade do material para as atividades 

da organização. Este método identi-

fica e classifica os materiais que, em 

caso de falta, paralisam a operação 

de atividades essenciais e colocam 

em risco as pessoas, o ambiente e o 

patrimônio, como é o caso da Classe 

Z. Os itens de média criticidade, que 

embora sejam vitais para a organi-

zação, em caso de falta, podem ser 

substituídos por similares ou equi-

valentes com relativa facilidade, e 

são classificados como Classe Y. Os 

itens cuja falta não acarreta prejuízo 

para a organização são classificados 

como Classe X (BARBIERI; MACHLI-

NE, 2009; VIANA, 2000). 

O quadro abaixo resume as caracte-

rísticas de cada material de acordo 

com a sua utilização e criticidade:
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Y Criticidade média;
Faltas podem provocar paradas e colocar em risco pessoas, ambiente e patrimônio da organização;
Podem ser substituídos por outros com relativa facilidade.

Z Máxima criticidade (imprescindíveis);
Faltas podem provocar paradas e colocar em risco as pessoas, o ambiente e o patrimônio da organização;
Não podem ser substituídos por outros equivalentes ou seus equivalentes são difíceis de obter.

Fonte: Barbieri e Machline (2009)

Em organizações hospitalares, a clas-

sificação XYZ precisa considerar o im-

pacto da falta do produto no cuidado 

prestado ao paciente e a possibilidade 

de substituição do produto por outro 

similar. Por exemplo, a falta de um de-

terminado antibiótico ou anti-inflama-

tório de uma marca específica, pode 

ser substituído por outro, de outra 

marca, ou de outra apresentação?

A classificação XYZ, por não ser ge-

rada por meio de cálculo matemáti-

co, é menos conhecida e utilizada, 

sendo necessária uma análise indi-

vidual de cada item com revisões 

periódicas ou sempre que houver 

mudança nos processos operacio-

nais da organização, ou em altera-

ções do perfil epidemiológico. Via-

na (2000) sugere a aplicação de um 

modelo de indagações, conforme 

demonstra abaixo, para classifica-

ção de criticidade dos produtos e 

que resultarão na classificação XYZ:

CLASSE CARACTERÍSTICAS

X Baixa criticidade;
Faltas não acarretam paralisações, nem riscos à segurança pessoal, ambiental e patrimonial;
Elevada possibilidade de usar materiais equivalentes;
Grande facilidade de obtenção.
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INDAGAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

Produto é imprescindível 
à continuidade do cuida-

do prestado?

Produto está disponível 
em vários fornecedores, 
com fontes próximas para 

abastecimento?

Produto 
tem similar?

X Y Z

Sim

Sim

Não

Não

Sim

Não

Fonte: Adaptado de Viana (2000)

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Sim

Sim

Não

Sim

Não

Não

Não

X

X

X

Y

Y

Z

Considerando que a classificação 

XYZ é individual, esta deve ser fei-

ta no momento da padronização 

do produto, preferencialmente 

nas reuniões de comissão de pa-

dronização que poderão avaliar 

de forma ampla e efetiva os im-

pactos da falta e a identificação 

de similares, e deverá ser refeita 

periodicamente.
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K. Classificação mista ABC/XYZ
 
Enquanto a classificação ABC prio-

riza aspectos com retornos sobre o 

investimento e outros indicadores 

de ordem financeira, a classificação 

XYZ prioriza a manutenção do nível 

de serviço adequado a cada classe, 

conforme seu grau de criticidade 

(BARBIERI; MACHLINE, 2009).

Assim, devemos organizar o plane-

jamento dos estoques cruzando as 

duas metodologias de forma a ali-

nhar os níveis de estoque e de abas-

tecimento aos níveis de serviço/

atendimento desejado. Esta análise 

é extremamente importante entre 

os diferentes grupos de produtos:

 CLASSES

A

B

C

Nível de Atendimento (NA) desejado

X

AX

BX

CX

97%

Z

AZ

BZ

CZ

100%

Y

AY

BY

CY

98%

Fonte: Adaptado de Barbieri e Machline (2006)
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L. Acuracidade de estoque

O fluxo de entrada e saída de produ-

tos de estoque deve ser rigorosamente 

controlado, pois há um impacto direto 

da gestão do abastecimento. Embora 

a literatura estabeleça o limite máximo 

de tolerância de 3% de discrepância 

sobre o valor total de estoque (KUMAR 

et al., 2005), para fins de gestão dos 

níveis de estoque esta avaliação deve 

ocorrer a nível de SKU (Stock Keeping 

Units ou Unidade de Manutenção de 

Estoque), conforme abaixo:

Acuracidade do estoque  =
Total de SKUs com estoque corretos

Total de SKUs no estoque

M. Controle de validade

A boa prática dos sistemas de arma-

zenamento e distribuição preveem a 

utilização de metodologia PEPS (pri-

meiro que entra, primeiro que sai). 

Em organizações hospitalares, este 

critério deve ser associado ao “pri-

meiro que vence, primeiro que sai”.

Em organizações estruturadas com 

fluxo de rastreabilidade plena via 

código de barras ou DataMatrix 

com controle de lote/validade, este 

controle é mais simples. Porém, 
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requer que seja estabelecida uma 

política de monitoramento destas 

validades e garantia de substitui-

ção dos SKUs imediatamente antes 

do vencimento.

Isso significa a disponibilização 

das quantidades que, por ven-

tura, vierem a vencer. O limite da 

disponibilização destes produtos 

é no último dia útil anterior ao 

vencimento. As organizações, de 

acordo com as suas característi-

cas, poderão estabelecer se a reti-

rada destes produtos ocorrerá até 

o dia do vencimento ou no último 

dia útil anterior.

N. Política de estoque

As organizações hospitalares de-

vem estabelecer sua política de es-

toque conforme perfil da organiza-

ção, nível de atendimento desejado 

e características do mercado forne-

cedor (tempo de abastecimento). 

As políticas são orientativas, pois 

poderão ocorrer especificidades 

adicionais, como lotes mínimos de 

produtos, faturamento mínimo, lo-

gística de transporte, entre outros. 

Abaixo, segue um exemplo de polí-

tica para nortear o processo decisó-

rio da gestão de estoque.

I. Exemplo de política orientativa

Estoque mínimo ou de se-

gurança: sete dias (período 

que garantirá o abastecimen-

to nas situações de atraso no 
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fluxo de entrega ou pequenas 

alterações do fluxo de de-

manda).

Ponto de pedido: deve con-

siderar o intervalo de pedidos 

enviados ao fornecedor e, es-

pecialmente, o prazo de en-

trega desde a identificação da 

demanda até o recebimento 

do produto.

Estoque máximo: deve con-

siderar os níveis individuais 

máximos de cada produto, 

conforme sua característica, 

preferencialmente alinhando 

aspectos econômicos, esta-

belecidos na Curva ABC, e de 

criticidade, estabelecidos na 

Curva XYZ:

Curva AZ – itens de alto va-

lor de utilização e criticida-

de: 60 dias de estoque;

 

Curva AY – itens de alto 

valor de utilização e mé-

dia criticidade: 15 dias de 

estoque;

 

Curva AX – itens de alto 

valor de utilização e baixa 

criticidade: 30 dias de es-

toque;

 

Curva BZ – itens de valor 

médio de utilização, po-

rém de grande criticidade: 

60 dias de estoque;

 

Curva BY – itens de valor 

médio de utilização e mé-

dia criticidade: 15 dias de 

estoque;

 

Curva BX – itens de valor mé-

dio de estoque e baixa critici-

dade: 30 dias de estoque;

 

Curva CZ – itens de baixo 

valor de utilização e gran-

de criticidade: 60 dias de 

estoque;

 

Curva CY – itens de baixo 

valor de utilização e média 

criticidade: 30 dias de es-

toque;

Curva CX – itens de baixo 

valor de utilização e baixa 

criticidade: 30 dias de es-

toque.
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Poderão ocorrer situações em que 

os níveis de estoque poderão ex-

ceder os níveis máximos. São situ-

ações bem específicas que devem 

ser monitoradas e pontualmente 

gerenciadas:

Em casos de evidência e/

ou suspeita de desabaste-

cimento do produto padro-

nizado no mercado, com 

formação de estoque de 

proteção (hedge);

Em função do lote mínimo 

de aquisição;

Nas situações de interrup-

ção de fornecimento por 

parte do fornecedor para 

período de férias e/ou ma-

nutenção preventiva, es-

pecialmente comum no 

final do ano (estoque de 

antecipação);

Nas situações em que é 

acionado o plano de emer-

gência, que envolve risco 

de interrupção de abaste-

cimento (ex.: enchentes, 

greves, etc.).

O. Planejamento do abastecimento 
      e aquisição para estoque

O planejamento das aquisições 

com entregas programadas e es-

toque deve ser feito para produtos 

que possuam um consumo habitu-

al e razoavelmente linear, podendo 

ocorrer em períodos de 4 a 12 me-

ses. Este método gera volumes mais 

interessantes para fornecedores e 

maior poder de negociação, além 

de organizar o fluxo de entrega. Ha-
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bitualmente, estas programações 

resultam em acordos estabelecidos 

via contrato de fornecimento ou 

formalização com ordem de com-

pra. Nas situações de demanda de 

volumes adicionais, os valores já es-

tão estabelecidos, o que resulta na 

agilidade do processo de aquisição.

A partir deste princípio e alinhado à 

política de estoque, deve ser estabe-

lecido o fluxo de entrega. Exemplo:

 Curva A: semanalmente

 Curva B: quinzenalmente

 Curva C: mensalmente

Além dos aspectos envolvendo a cur-

va de cada SKU, é importante para al-

gumas organizações alinhar também 

o volume físico de estoque (espaço 

necessário) e pedido mínimo.

Já os produtos de demanda irregu-

lar podem ser adquiridos a partir de 

planejamentos mensais ou sema-

nais, que são momentos adicionais 

às aquisições programadas, confor-

me exemplo abaixo:

 

Mensalmente: produtos da 

Curva C

Semanalmente: produtos das 

Curvas A e B + ponto de pedi-

do da curva C (para eventual 

alteração da demanda)

É aconselhável que os níveis de es-

toque sejam monitorados, no mí-

nimo, semanalmente. Já o abasteci-

mento para períodos com feriados 

deve ocorrer com antecedência de 

até 15 dias, conforme o prazo de 

entrega dos fornecedores, especial-

mente alguns fabricantes.

Para manter os estoques dentro dos 

níveis determinados, especialmente 

em situações de compras progra-

madas, deve ser realizada, no míni-

mo, uma análise mensal dos níveis 

de estoque, com objetivo de avaliar 

a demanda dos produtos e com-

pras programadas, identificando as 

necessidades de cancelamento ou 

transferência da data de entrega.

Além disso, para garantir o abas-

tecimento e níveis reduzidos de 

estoque, uma prática aconse-

lhável é a realização de reuniões 

periódicas, preferencialmente se-

manais, de abastecimento, onde 

são organizados junto às áreas 

de interface o planejamento do 

abastecimento, restrições de 
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abastecimento, identificações de 

rupturas, entre outros.

Para produtos com demanda pre-

vista, como é o caso de medica-

mentos oncológicos e OPMEs para 

procedimentos cirúrgicos, espe-

cialmente para itens de pouco giro, 

é indicado que essas aquisições 

sejam organizadas mediante agen-

damento, sem prejuízo da nego-

ciação antecipada de valores com 

os fornecedores. Esse monitora-

mento e planejamento da disponi-

bilização de produtos ocorre com 

antecedência, de 7 a 15 dias antes 

do uso, conforme característica de 

cada organização e do fluxo logísti-

co do produto em questão.

Já os produtos consignados podem 

ser repostos mediante ao uso, po-

rém é válido e muito importante a 

gestão da demanda destes produ-

tos, a exemplo dos demais itens, de 

forma a garantir o abastecimento.

P. Indicadores de gestão

Os principais indicadores de desempenho que auxiliam na gestão do estoque são:

Giro de estoque: 

Onde:

GE = giro de estoque

CM = custo da mercadoria vendida ou consumida

EM = estoque médio em valores monetários

GE =
CM

EM
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Total de perdas de produtos

(vencimentos, contaminações, perdas e inventários)

Consumo total

Quantidade média de SKUs zerados no estoque

Total de SKUs no estoque

Quantidade de SKUs entregues pontualmente no período

Total de SKUs previstos para entrega no período

Quantidade rupturas de abastecimento no período

Total de SKUs no estoque

Total de SKUs com não conformidade no recebimento

Total de SKUs recebidos

Pontualidade das entregas: 

Pontualidade  =

Índice de desabastecimento: 

Desabastecimento  =

Índice de ruptura de abastecimento (demanda não atendida): pode ser substituído por nível de atendimento

Ruptura  =

Índice de qualidade de fornecimento (IQF): não conformidades técnicas (relacionadas ao produto) e formais 

(relacionadas a aspectos comerciais)

IQF  =

Perdas de produtos: pode incluir toda a cadeia de abastecimento ou apenas um segmento, como perdas por vencimento

Perdas  =
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GESTÃO DE 
CONTRATOS 

 
Muitas vezes a área de Suprimen-

tos carece de informações para 

propiciar uma gestão mais eficien-

te dos contratos. Este capítulo 

pretende mostrar algumas infor-

mações pertinentes e uma suges-

tão mínima de acordo comercial. 

Formalizar uma relação contratual 

nada mais é do que tornar claro 

todos os direitos e reponsabilida-

des de um determinado ato (pres-

tação de um serviço ou entrega de 

determinado produto). O docu-

mento contrato serve para explici-

tar todos os direitos e deveres de 

ambos os entes que o formalizam 

e aceitam.

Para Gonçalves (2004):

Dentro da teoria dos negócios jurídicos, é tradicional a distinção entre os atos unilaterais 

e os bilaterais. Aqueles se aperfeiçoam pela manifestação da vontade de uma das partes, 

enquanto estes dependem da coincidência de dois ou mais consentimentos. Os negócios 

bilaterais, isto é, os que decorrem de acordo de mais de uma vontade, são os contratos. 

Portanto, o contrato representa uma espécie do gênero negócio jurídico. E a diferença espe-

cífica entre ambos consiste na circunstância de o aperfeiçoamento do contrato depender 

da conjunção da vontade de duas ou mais partes.

A administração de contratos propõe 

minimizar riscos, analisar e identificar 

tendências ou problemas futuros. 

Sem um correto controle dos docu-

mentos contratuais a empresa pode-

rá esquecer da renovação com algum 

fornecedor ou perder o controle de 

pagamentos aos fornecedores.
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A. Vantagens da 
      gestão de contratos

O aumento dos volumes e com-

plexidade dos documentos con-

tratuais fizeram vir à tona uma 

necessidade percebida no am-

biente empresarial: o gerencia-

mento efetivo de contratos. Com 

a gestão de contratos cada vez 

mais minuciosa, muitos benefí-

cios têm sido vistos:

O controle de contratos au-

xilia na gestão de obrigações 

de maneira efetiva, o que faz 

com que todas as partes en-

volvidas tenham benefícios 

em termos de estratégias e 

procedimentos empresariais;

Com a gestão de contratos é 

possível monitorar e super-

visionar adequadamente o 

cumprimento das obrigações 

contratuais.

Na prática, o que acontece é que 

muitas empresas, ao não contro-

larem o vencimento dos contra-

tos, tendem a aceitar os preços e 

cláusulas impostas pelo fornece-

dor justamente pelo fato de não 

terem tido tempo hábil de fazer 

cotações com outras empresas ou, 

até mesmo, pelo medo de ficarem 

desamparadas, como é o caso do 

seguro. Nota-se que organizações 

que fazem a gestão de contratos 

empresariais conseguem agir de 

forma mais estratégica e ganhar na 

redução de custos, com o poder 

de negociação. 

NOTA: Agende-se para iniciar o processo de renovação contratual pelo 

menos 90 dias antes do vencimento.
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B. Gestão de contratos na prática

Muitas empresas entendem que o 

objetivo da gestão de contratos é 

o arquivamento do documento em 

um armário de depósito. A adminis-

tração de contratos vai muito além 

e acompanha todo o ciclo de vida 

do documento: criação, execução 

e encerramento. O sucesso da ges-

tão contratual está em gerir o docu-

mento desde o início, controlando 

cada uma de suas fases.

A gestão dos documentos contra-

tuais tem as seguintes funções:

Cuidar do ciclo de vida de um 

contrato (falamos sobre isso 

mais adiante);

Acompanhar o histórico do 

contrato, o que ajuda a preve-

nir gargalos e renegociações;

 

Controlar os prazos de reno-

vações;

 

Controle de vencimento de 

contratos;

Identificar a necessidade de 

aditivos contratuais;

 

Realizar a comunicação entre 

as partes.

Por ser um trabalho que exige um 

controle minucioso e envolve uma 
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quantidade imensa de documen-

tos, existe um profissional (pelo me-

nos deveria existir) dedicado à ges-

tão de contratos.

C. O que faz um 
      gestor de contratos?

O profissional responsável pela 

administração de contratos deve, 

além de ter conhecimento pleno do 

contrato, trabalhar minuciosamen-

te com o controle de vencimentos. 

Para isso, ele faz uso de uma plani-

lha de gestão de contratos ou de 

softwares especiais para esse fim.

Para administrar os documentos, o 

gestor de contratos deve:

Acompanhar todas as etapas 

do contrato, comparando o 

previsto com o realizado;

Registrar todas as ações e 

eventos para fins de controle 

e auditoria;

Detectar ocorrências e possi-

bilidades de desvios;

Estar apto a comprovar o 

cumprimento de obrigações 

contratuais: notas fiscais, fo-

tografias, atas, inventários, 

certificados, etc.;

Apresentar prontamente rela-

tórios gerenciais;

Tomar providências e iniciati-

vas de ajuste no contrato;

Exigir que o contrato seja 

cumprido com qualidade, 

economia e minimização 

de riscos;
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Fazer análises críticas e pro-

por melhorias ou alterações 

sempre que julgar necessário.

De modo geral, os maiores desafios 

do gestor de contratos estão em 

respeitar prazos, conseguir descen-

tralizar responsabilidades (muitas 

vezes tendo que integrar áreas), 

identificar riscos e ter sempre o his-

tórico documental. 

Ter um profissional dedicado para 

fazer a gestão de contratos é mais 

comum em grandes empresas, 

que possuem uma estrutura or-

ganizacional maior. A realidade de 

boa parte das pequenas e médias 

empresas é ter como responsável 

por essas atividades as áreas de 

Controladoria ou Compras, por 

isso vamos nos preparar para colo-

car a mão na massa.
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SUSTENTABILIDADE

O tema sustentabilidade vem se 

disseminando no setor de saúde 

por instituições de diferentes portes 

e estágios de maturidade. A busca 

contínua por ampliar o compromis-

so com a sustentabilidade pressu-

põe o engajamento dos mais diver-

sos públicos de interesse, criando 

relações de confiança e de longo 

prazo. Parte dessa abordagem per-

meia pela relação com os fornece-

dores, que se inicia com o desafio 

e a experiência de estabelecer um 

diálogo com estes grupos, a fim de 

alinhar a busca pela sustentabilida-

de como estratégia corporativa. Di-

versos critérios de sustentabilidade 

estão ligados ao desempenho de 

fornecedores. Dessa forma, a defini-

ção dos critérios e acordo dos níveis 

de desempenho esperados contri-

buem para o alcance de resultados.

Muitas instituições de saúde espa-

lhadas pelo Brasil têm usado o seu 

potencial empreendedor e inova-

dor para solucionar questões socio-

ambientais inerentes às atividades 

de prestação de serviços na área 

assistencial. Com o intuito de con-

tribuir para a condução desta mu-

dança de paradigma em larga esca-

la, apresentamos alguns exemplos 

de iniciativas que podem vir a ser 

estabelecidas, objetivando o desen-

volvimento da sustentabilidade na 

cadeia produtiva do setor de saúde. 

Esperamos que exemplos como es-

tes citados a seguir sirvam de refe-

rência e estímulo às instituições de 

saúde de todo o país, de forma que 

possam incorporar os conceitos e 

as práticas de responsabilidade so-

cioambiental à sua gestão.
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A. Sustentabilidade financeira

Sustentabilidade financeira se 

traduz no uso dos recursos de 

forma equilibrada. Isso significa 

que toda a gestão tem como ob-

jetivo garantir a segurança finan-

ceira por meio do uso eficiente 

dos recursos disponíveis, com 

uma visão a longo prazo.

B. Benefícios da 
      sustentabilidade financeira

O combate ao desperdício de recursos 

aliado a uma visão de longo prazo faz 

com que as instituições que conquis-

tam um bom nível de sustentabilidade 

financeira tenham uma série de benefí-

cios. Não apenas para os gestores, mas 

também os fornecedores e clientes se 

beneficiam da relação com um negó-

cio financeiramente sustentável.

A seguir, as principais vantagens de 

conquistar a sustentabilidade.

Aumento do lucro

O uso eficiente de recursos per-

mite a redução constante dos 

custos de uma empresa, im-

pactando direta e positivamen-

te no lucro. No longo prazo, a 

tendência é que o lucro de um 

negócio sustentável mantenha 

uma trajetória de alta baseada 

na melhoria contínua da gestão.

Ganho de competitividade

Um bom nível de sustenta-

bilidade aumenta também a 

competitividade frente aos 

concorrentes. A eficiência fi-
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nanceira leva à melhoria da 

qualidade dos produtos e 

serviços oferecidos porque 

toda a operação passa a fun-

cionar de maneira mais ágil e 

equilibrada, prevenindo fa-

lhas que custam caro para a 

instituição.

 

Maior previsibilidade

Quanto mais ajustada está a 

situação financeira, melhor é 

o planejamento de receitas e 

despesas. Com esse controle 

feito de forma correta, o gestor 

conquista a almejada tranqui-

lidade em relação ao dinheiro, 

já que é possível ter previsibi-

lidade sobre o negócio. Fica 

muito mais fácil identificar 

com rapidez e antecedência 

eventuais desafios e se prepa-

rar para resolver problemas.

 

Maior capacidade 

de investimento

O equilíbrio financeiro con-

quistado por meio da susten-

tabilidade permite, ainda, a 

criação de uma reserva para 

cobrir eventuais emergências, 

bem como se preparar para 

investir na ampliação do ne-

gócio. Como resultado, a ca-

pacidade de investimento é 

ampliada, porque o caixa não 

fica comprometido quando 

algum aporte é feito.

C. Como analisar o nível 
      de sustentabilidade financeira

Reconhecendo as vantagens, 

analisa-se o nível de sustentabi-

lidade financeira do seu negócio. 

O primeiro passo é observar al-
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guns fatores que sinalizam qual 

é a situação da instituição. Além 

disso, algumas situações servem 

como alerta para identificar pro-

blemas relacionados ao desequi-

líbrio financeiro.

Ciclo operacional 

e financeiro

Observar o ciclo operacional 

e o ciclo financeiro (ou de cai-

xa) ajuda a analisar o nível de 

sustentabilidade financeira. É 

a partir dessas informações 

que se avalia como estão to-

dos os processos operacio-

nais, o prazo médio do pa-

gamento dos fornecedores e 

recebimento dos convênios.

O ciclo operacional é responsá-

vel pelas informações da insti-

tuição entre a data de compra 

dos insumos e a data de seu 

pagamento pelas operadoras 

de planos de saúde. Para sim-

plificar, podemos dizer que o 

ciclo operacional nada mais é 

do que a soma dos processos 

operacionais, compreenden-

do o tempo de estocagem, o 

pagamento, a prestação dos 

serviços e o recebimento dos 

valores relativos à prestação 

dos serviços.

Já o ciclo financeiro (de caixa), 

representa o prazo médio de 

recebimento dos convênios 

acrescido do prazo médio de 

estoque menos o prazo mé-

dio de pagamento.

Fluxo de caixa

Os dados sobre esses dois 

ciclos permitem uma visão 

detalhada do fluxo de caixa. 

Geralmente, em um negócio 

não sustentável os primeiros 

problemas aparecem no flu-

xo. O atraso no recebimento 

dos convênios e pagamento 

de fornecedores, devido ao 

descasamento entre datas de 

entrada de receita e saída de 

recursos, são alguns desses 

sintomas.

Capital de giro

O capital de giro, que são os 

recursos financeiros necessá-

rios para manter a instituição 

em operação, é outro fator a 

ser analisado. Se falta capital 

de giro, é possível que o negó-

cio esteja com um problema 

Cartilha de Relacionamento com Fornecedor e Melhores Práticas em Planejamento60



de fluxo de caixa e precise de 

alternativas para se financiar. 

Nesses casos, a alternativa é 

negociar a antecipação do re-

cebimento.

Planejamento estratégico

Elaborar um planejamento es-

tratégico é essencial para ga-

rantir a sustentabilidade. Se a 

instituição não possui um pla-

nejamento ou se ele existe, mas 

não é seguido, é preciso adotá-

-lo como ferramenta de gestão.

 

Uso de recursos

Além de identificar a situação 

financeira por meio da análi-

se dos ciclos, fluxo de caixa e 

capital de giro, outro fator que 

contribui para um diagnóstico 

da sustentabilidade é o uso 

dos recursos. Controlar o con-

sumo de água, energia elétri-

ca, insumos e outros itens faz 

parte da rotina operacional 

do seu negócio. Sendo assim, 

é fundamental acompanhar o 

uso desses recursos.

D. Ciclo operacional e ciclo de caixa

O uso do ciclo operacional e do 

ciclo de caixa é fundamental na 

gestão do negócio. Nessa ges-

tão é necessário a elaboração 

de indicadores para analisar e 

ter conhecimento do real im-

pacto no processo da tomada 

de decisão:

Reduzir o prazo 

de estoque

Após conhecer o funciona-

mento do ciclo de caixa e do 

ciclo operacional da institui-

ção será possível verificar o 

prazo de estoque. Assim, po-

de-se  identificar os empeci-

lhos encontrados no armaze-
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namento de seus produtos e, 

também, pontos de melhoria.

Os processos de compra, por 

exemplo, certamente poderão 

ser melhorados. A determina-

ção dos volumes adequados 

e a previsão de demanda po-

derão ser mais bem avaliados 

e mensurados, reduzindo o 

nível do estoque.

Assim, será possível diminuir 

o volume de pagamentos dos 

fornecedores.

 

Negociar com 

fornecedores

Outra prática que pode ser uti-

lizada após a análise desses in-

dicadores é a negociação com 

os fornecedores. Ciente das 

corretas informações sobre os 

processos da instituição, será 

possível aumentar o prazo mé-

dio para pagamento.

Além disso, terá tempo sufi-

ciente para realizar cotações, 

buscando os melhores pre-

ços do mercado, desenvol-

vendo novos fornecedores.

Algumas práticas são utilizadas 

visando aumentar o poder de 

negociação. Podemos destacar:

Contar com mais de um 

fornecedor para cada 

insumo, determinando 

uma quantidade de volu-

mes para cada um deles.

Buscar o equilíbrio nas 

condições comerciais, 

principalmente entre pre-

ços e prazos (lembrando 

que prazos maiores pode-

rão ser mais vantajosos).

Treinar sua equipe de 

compras utilizando téc-

nicas de negociações e 

relacionamento com os 

fornecedores.

Antecipar seus ganhos

Outra atitude que pode ser 

tomada a partir do conheci-

mento do ciclo operacional 

e do ciclo de caixa da insti-

tuição é a antecipação de ga-

nhos, mais conhecida como 

antecipação de recebíveis.

Essa ação é permitida pelo 

impacto das despesas fi-

nanceiras no rendimento 

do negócio e, também, pela 

análise da gestão de rela-
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cionamentos junto às ins-

tituições financeiras e aos 

processos de aprovação das 

operações de crédito.

A antecipação de recebí-

veis é um recurso interes-

sante para garantir a rea-

lização das atividades de 

cobrança diminuindo os 

atrasos dos clientes e, tam-

bém, gerando uma análise 

de crédito eficiente, evitan-

do perdas e uma alta taxa 

de inadimplência.
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SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

O entendimento do escopo das res-

ponsabilidades das organizações 

vem se tornando uma prioridade 

inevitável para dirigentes empresa-

riais em qualquer país. As organi-

zações estão sendo cada vez mais 

cobradas pela sociedade quanto às 

consequências de ordem ambiental, 

social e econômica de suas atividades.

Essas cobranças decorrem da cres-

cente degradação ambiental e so-

cial que impacta todos os países, 

independentemente do nível de 

renda, e que pode comprometer a 

continuidade da civilização.

Para as empresas, essas cobranças 

podem ser encaradas como fontes 

de oportunidades, inovação e van-

tagem competitiva, em vez de novos 

custos e entraves às suas atividades. 

Para tanto, o enfoque deve ser estra-

tégico e de longo prazo, pois as con-

siderações envolvendo aspectos so-

cioambientais se refletirão, mais cedo 

ou mais tarde, nas demonstrações 

contábeis, no valor econômico e de 

mercado da empresa, podendo afe-

tar decisivamente sua longevidade.
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A. Cadeia de Suprimentos

Em grandes organizações pode ha-

ver centenas de ramos de unida-

des produtivas ligadas, através dos 

quais fluem bens e serviços para 

dentro e para fora da organização. 

Esses ramos são chamados de Ca-

deia de Fornecimento ou Cadeia de 

Suprimentos (CS).

Essa cadeia pode ser definida como 

o Ciclo de Vida (CV) dos processos 

e compreende os fluxos físicos, in-

formativos, financeiros e de conhe-

cimento, que têm por objetivo satis-

fazer os requisitos do consumidor 

final com produtos e serviços de 

vários fornecedores ligados.

Outros 
Materiais

Processamento
Matéria Prima

Distribuição

Varejo

Reciclagem

Matéria 
Prima

COMPOSTAGEM

INCINERAÇÃO

ATERRO

LIXÃO

FLUXO DE
NEGÓCIOS

Convertedores Produção
Produto

Consumidores

REUSO
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Estamos vivendo em uma época 

de crescimento em ritmo expo-

nencial. A população do mundo 

aumenta, mas os recursos naturais 

continuam sendo explorados e 

consumidos de forma desenfrea-

da. Como consequência, as maté-

rias-primas estão ficando cada vez 

mais caras e escassas, obrigando 

as empresas a procurarem novos 

métodos de produção.

Para solucionar esse problema, 

criou-se o conceito da Cadeia de 

Suprimentos Sustentável (CSS). 

I.  Cadeia de Suprimentos Sustentável

Com a crescente deterioração am-

biental, a sustentabilidade passou 

de “questão de consciência” para 

questão de necessidade, pois trata 

da continuidade da vida em nosso 

planeta. A compreensão dessa re-

alidade gerou grande pressão para 

as corporações. Passou a ser es-

sencial para uma empresa aceitar a 

sustentabilidade como um concei-

to estratégico. 

A junção dos conceitos de Logística, 

CS e Sustentabilidade ajudou na cria-

ção e desenvolvimento da Cadeia de 

Suprimentos Sustentável (CSS). Para 

ser considerada sustentável, uma CS 

não deve causar danos aos sistemas 

naturais ou sociais e ainda produzir 

lucros durante um determinado pe-

ríodo de tempo. Além disso, deve ter 

clientes dispostos a assumir respon-

sabilidades junto com a empresa 

(PAGELL et al, 2009).

A vantagem competitiva não ocorre 

de forma individual entre empresas, 

mas sim entre as cadeias às quais 

elas estão ligadas. Por isso, alcançar 

uma CSS passou a ser um desafio. 

Para se tornarem parte de uma CSS, 

as empresas devem manter suas es-

tratégias incorporando sustentabi-

lidade às suas atividades. Todos os 

elos devem trabalhar juntos, focan-

do no mesmo resultado.

O principal objetivo de uma CSS é 

ser capaz de se sustentar sem afetar 
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o meio ambiente. O Business Guide 

to a Sustainable Supply Chain (Guia 

Empresarial para uma Cadeia de 

Suprimentos Sustentável), desen-

volvido pelo Conselho Empresarial 

da Nova Zelândia para o Desen-

volvimento Sustentável, define o 

conceito de CSS como: gestão das 

matérias-primas e serviços de for-

necedores para o fabricante/pres-

tador de serviço e para clientes, ou 

processo inverso, com a melhoria 

dos impactos sociais e ambientais 

explicitamente considerados. (Bu-

siness Guide to a Sustainable Supply 

Chain, 2003).

Para uma empresa integrar lucro, 

sociedade e meio ambiente, ela 

deve ir além do ciclo de vida do pro-

duto. Ela deve ser responsável pelo 

impacto ambiental gerado pelos 

resíduos durante o processo e tam-

bém pelos que são gerados após o 

consumo. Ou seja, a empresa deve 

ter controle do seu produto em to-

dos os elos da CS, desde a matéria-

-prima até o descarte final.

Cada elo da cadeia possui seus 

stakeholders, que podem ser co-

muns a mais de uma empresa, tra-

çando, assim, uma rede de interes-

ses ao longo da cadeia.

Logo, a grande quantidade de en-

volvidos e seus múltiplos interes-

ses, tornam a análise de estratégias 

ainda mais complexas e relevantes 

(LINTON et al, 2007). Por sua im-

portância, a sustentabilidade deve 

ser tratada como uma questão de 

rede, de responsabilidade de todos 

os envolvidos. 

O compromisso entre os stakehol-

ders é importante para a compre-

ensão da sustentabilidade como 

uma ferramenta para agregar valor 

e responsabilidade às operações. A 

partir de estudos do impacto am-

biental gerado pela cadeia como 

um todo, é possível definir as estra-

tégias para cada stakeholder. 
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B. Funcionamento da CSS

Um dos desafios mais importantes 

para a construção da CSS é o conhe-

cimento que cada elo da cadeia deve 

ter sobre o sistema como um todo. 

O relacionamento e compartilha-

mento de responsabilidades pode 

garantir que as melhores atitudes se-

jam tomadas ao longo do processo, 

Fonte: elaborado a partir de SOUZA e POZES (2011)

QUADRO 1 

GESTÃO SUSTENTÁVEL EM 3 DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE

Ambiental

Tenta reduzir os impactos ambientais gerados pelo ciclo de 
vida do produto. Esses impactos podem acontecer em diver-
sas fases e são medidos através de indicadores como consu-
mo de energia ou água, emissão de gases, etc.

Tenta maximizar o faturamento e a lucratividade. Na CSS os 
fatores econômicos não são direcionados a uma só empresa, 
sendo o resultado para todo o conjunto.

Promove um relacionamento social saudável entre os envolvi-
dos nas atividades da cadeia, buscando diminuir os possíveis 
danos causados às pessoas e comunidades. A qualidade des-
se relacionamento pode ser avaliada através de indicadores 
como números de acidente, horas de treinamento, etc. Além 
disso, deve-se levar em conta se a empresa tem atitudes para 
promover a inclusão social.

Social

Econômica

desde a extração da matéria-prima 

até o descarte dos resíduos.

Tendo o ciclo de vida como base, a 

gestão sustentável busca melhorar 

o seu desempenho nas três dimen-

sões da sustentabilidade, conforme 

mostrado no Quadro 1:
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Criar e manter uma empresa sus-

tentável exige métodos complexos. 

No cenário atual, ter características 

sustentáveis implica em investimen-

tos a longo prazo. Não basta execu-

tar as tarefas de forma tradicional, é 

preciso avaliar o funcionamento da 

CSS para planejar as ações. 

Por exemplo, uma empresa selecio-

nar fornecedores baratos. Deve-se 

alcançar o equilíbrio entre um for-

necedor ético e um preço acessível. 

Portanto, para atingir metas susten-

táveis é necessário integração entre 

estratégias sofisticadas e gestão efi-

ciente de fornecedores.

O crescimento das cadeias gerou 

uma demanda de recursos natu-

rais que supera, de longe, a quan-

tidade de recursos disponíveis. Por 

isso, empresas mais visionárias se 

concentraram em melhorar seus 

processos a fim de otimizar seus re-

cursos naturais, humanos e físicos. 

Porém, para conseguir competir no 

mercado mundial com recursos li-

mitados, essas empresas devem, 

entre outras ações:

Planejar, desenvolver e con-

trolar processos para maximi-

zar a eficiência dos recursos;

Otimizar a eficiência ener-

gética para reduzir custos e 

emissões;

Reavaliar constantemente os 

riscos para alinhar as estraté-

gias sempre que necessário; 

Analisar o projeto do produ-

to avaliando, por exemplo, a 

substituição da matéria-pri-

ma utilizada no processo. 

No cenário atual, um produto 

pode ser desenvolvido, produzi-

do e vendido em qualquer parte 

do mundo. É necessário, então, 

aperfeiçoar os processos a fim de 

garantir excelência ao menor custo 

possível. Além disso, as empresas 

precisam ter em mente que suas 

ações geram consequências den-

tro e fora da empresa afetando a 

vida de várias pessoas. 
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I. Benefícios para a empresa

Dentre os principais desafios do 

mercado atual temos: 

Aumento das regulamentações 

locais, regionais e mundiais; 

Maior interesse nos proble-

mas sociais e ambientais; 

Escassez dos recursos naturais; 

Aumento no volume das ativi-

dades comerciais. 

A junção desses desafios podem 

colocar em risco muitas empresas, 

mas também pode funcionar como 

combustível para a criação de no-

vas estratégias de mercado.

As empresas estão compreendendo 

que a sustentabilidade não é apenas 

uma questão de preocupação com o 

ambiente em que vivemos. É também 

uma forma de gerar uma influência 

positiva para o mercado, melhorando 

a imagem da marca e, principalmen-

te, aumentando os seus lucros. 

Há um consenso de que a empresa que tenta se diferenciar apenas por 

qualidade do produto está fora do mercado, pois essa já é uma etapa 

vencida no cenário mundial. O desafio das organizações, hoje, é gerar va-

lor para o cliente e entregar, junto com o produto, algum tipo de benefício 

para a sociedade. São esses ativos intangíveis que constituem um novo 

parâmetro de avaliação e de valorização das empresas (FNQ, 2010, p. 6). 

A criação de uma CSS exige uma 

avaliação em todos os níveis da ca-

deia com foco no aprimoramento 

das atividades ambientais e sociais. 

As soluções propostas podem aju-

dar a empresa a entender, preparar 

e comunicar suas metas de susten-

tabilidade. Dentre os resultados que 

a empresa pode alcançar, estão:

Poder selecionar fornece-

dores que atuem de acor-

do com padrões sustentá-

veis e sociais;
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Obter transparência no histó-

rico da produção através de 

rastreamento de produtos e 

componentes;

Criar processos de produção 

com consumo eficiente de re-

cursos naturais;

Otimização dos recursos 

energéticos;

Otimização do estoque;

Otimização dos processos de 

transporte.

Também devem ser desenvolvidas 

ações que conscientizem o consu-

midor da importância de reciclar, 

realizar o descarte correto e evitar 

desperdícios. A limitação de recur-

sos torna ainda mais importante a 

questão de reutilização de materiais 

após o consumo. Para isso, as em-

presas utilizam o conceito da logísti-

ca reversa, que consiste no trabalho 

de fazer com que os produtos con-

sumidos – ou parte deles – voltem 

ao início da sua cadeia produtiva 

ou sejam encaminhados para outra 

empresa como matéria-prima.

Além dos benefícios econômicos 

obtidos pelas empresas, também 

devem ser levados em conta os 

benefícios intangíveis que podem 

ser alcançados, como melhoria da 

imagem da empresa junto aos seus 

consumidores, motivação dos co-

laboradores e aumento da vanta-

gem competitiva.

Uma empresa que assume o compro-

misso com o meio ambiente acaba 

por influenciar toda a sua cadeia, pois 

passará a exigir o mesmo compromis-

so de seus fornecedores e estimulará 

seus clientes a fazerem o consumo 

adequado de seus produtos.

II. O estágio da empresa

Em função de sua postura frente a 

estímulos externos (legislação e re-

gulamentação vigente) e internos 

(integração à estratégia ou aos prin-

cípios e propósito da empresa), as 

empresas podem ser classificadas 
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em estágios no que diz respeito ao 

tratamento da sustentabilidade:

Pré-cumprimento legal: nes-

te estágio a empresa entende 

que os lucros são sua úni-

ca obrigação, ignora o tema 

sustentabilidade e coloca-se 

contra qualquer regulamen-

tação neste sentido, pois re-

presentaria gastos adicionais.

Cumprimento legal: a em-

presa gerencia seus passivos 

obedecendo à legislação tra-

balhista, ambiental, de saú-

de e segurança. Limita-se ao 

cumprimento legal e o faz 

com competência. Ações 

sociais e ambientais são con-

sideradas como custos e a 

sustentabilidade é tratada “da 

boca para fora”.

Além do cumprimento le-

gal: a empresa apresenta 

postura pró-ativa, perceben-

do que pode economizar 

por intermédio de iniciativas 

de ecoeficiência e reconhece 

que investimentos socioam-

bientais podem minimizar 

incertezas e riscos na opera-

ção, melhorar a reputação e 

impactar positivamente o va-

lor econômico. Iniciativas de 

sustentabilidade estão con-

centradas em departamentos 

especializados, em vez de ins-

titucionalizadas.

Estratégia integrada: a em-

presa redefine-se em termos 

de marca e integra a sustenta-

bilidade com suas estratégias-

-chave de negócios. O fórum 

principal do tema na empresa 

é o conselho de administra-

ção. Consegue agregar va-

lor econômico por meio de 

iniciativas diferenciadas que 

beneficiam suas partes inte-

ressadas. No lugar de custos e 

riscos percebe investimentos 

e oportunidades, desenvolve 

produtos e serviços limpos, 

está atenta ao ciclo de vida 

dos seus produtos e serviços 

e beneficia-se das iniciativas 

de sustentabilidade.

Propósito & paixão: a em-

presa adota as práticas de 

sustentabilidade porque en-
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tende que não faz sentido 

contribuir para um mundo 

insustentável. As iniciativas de 

sustentabilidade não chegam 

ao conselho de administra-

ção, mas emanam dele.

C. Logística reversa

A logística reversa foi instituída pela 

Lei nº 12.305 de 2 agosto de 2010, que 

trata da Política Nacional de Resídu-

os Sólidos (PNRS), e regulamentada 

pelo decreto 7.404/10. Tal determi-

nação busca preservar o meio am-

biente e a vida, pois além de retardar 

a ocupação de aterros sanitários, di-

minui a extração de matérias-primas. 

Este é um instrumento de desenvol-

vimento econômico e social, carac-

terizado por um conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados 

a viabilizar a coleta e a restituição 

dos resíduos sólidos para o setor 

empresarial. O objetivo é o reapro-

veitamento, seja em seu ciclo ou em 

outros ciclos produtivos, ou, ainda, 

outra destinação final ambiental-

mente adequada.

Desde que haja viabilidade técnica e 

econômica para a sua implementa-

ção, esta é uma iniciativa que pode 

ser colocada em prática com os 

fornecedores, seja para reaprovei-

tamento de resíduos, dependendo 

da aplicação, ou para aplicação em 

processos produtivos. 

O grau e a extensão do impacto à 

saúde pública e ao meio ambiente 

devem ser avaliados na determinação 

do processo de logística reversa. Nos 

hospitais, um dos setores com poten-

cial de reciclagem é o de manuten-

ção, onde é possível estabelecer pro-

cesso de parceria para implantação 

de um sistema de logística reversa 

para reaproveitamento dos resíduos 

gerados nas obras, como concretos, 

argamassas etc., que podem retornar 

ao processo produtivo como agrega-

dos depois de britados.
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D. Inovação tecnológica

O maior desafio das unidades de 

saúde é a prestação de serviços com 

qualidade, segurança e eficiência 

operacional, como menor consumo 

de água e energia e menos geração 

de resíduos. Por trás destas melhorias 

está a inovação tecnológica capaz de 

promover mecanismos assistenciais 

mais sustentáveis. Entre estas inova-

ções podemos destacar os sistemas 

de gerenciamento e controle da ges-

tão predial, que proporcionam maior 

controle da operação e manutenção 

dos equipamentos, garantindo aces-

so às diversas informações de siste-

mas existentes na unidade, como, 

por exemplo, sistemas de ar-condi-

cionado, iluminação, entre outros.

 

 

E. Gestão de resíduos

Existe uma diversidade enorme de 

resíduos que são gerados na presta-

ção de serviços assistenciais. Dessa 

forma, a redução do lixo começa 

no momento em que são feitas as 

compras, visando o abastecimento 

das unidades assistenciais. Por isso, 

questões-chave como quais produ-

tos ou serviços causam menos im-

pacto sobre o meio ambiente, quais 

produtos proporcionam menor 

consumo de matéria-prima e ener-

gia, quais são aqueles que poderão 

ser reutilizados ou reciclados após o 

descarte, devem ser aspectos consi-

derados pelo time de Suprimentos. 

As áreas de compras dos hospitais 

devem optar, preferencialmente, 

por produtos com menor volume 

de embalagens e, caso elas sejam 

Cartilha de Relacionamento com Fornecedor e Melhores Práticas em Planejamento74



realmente indispensáveis, o ideal é 

que a opção seja por embalagens 

recicláveis ou reutilizáveis.

O monitoramento e a medição dos 

indicadores são essenciais para sa-

ber se os controles operacionais 

estão funcionando e para que a 

equipe de Hotelaria e/ou Governan-

ça possa verificar o atingimento dos 

objetivos estabelecidos. A gestão 

eficaz dos resíduos de serviços de 

saúde (RSS) permitirá que a unida-

de identifique a situação atual da 

geração de resíduos e proponha 

ações para minimizar a sua geração 

na origem, como parcerias com co-

operativas. Essas parcerias podem 

contemplar, por exemplo, todo o 

processo de triagem e monitora-

mento de resíduos secos, dispo-

nibilização de equipamentos que 

facilitem a pesagem, prensagem, 

entre outros. E também a realização 

de capacitações e treinamentos das 

equipes envolvidas no gerencia-

mento de resíduos.

 

F. Fortalecimento da 
     Cadeia de Suprimentos

Ao elencar as principais categorias 

de materiais e serviços contratados, 

são escolhidos os fornecedores es-

tratégicos, ou seja, aqueles com os 

quais a empresa tem o interesse de 

desenvolver um relacionamento 

mais próximo e de longo prazo. Des-

te modo, é possível buscar o esta-

belecimento de um programa volta-

do para sua cadeia de valor, visando 

integrar a visão de sustentabilidade 

na relação com seus fornecedores 

estratégicos, capacitando-os para o 

atendimento de critérios socioam-

bientais compatíveis com as exigên-

cias da empresa e fortalecendo-os 
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para que se tornem mais sustentá-

veis e competitivos.

A ampliação da relação com os 

fornecedores pode ser promovi-

da em encontros especiais, fóruns 

e eventos objetivando promover 

a troca de experiências, a aproxi-

mação com os parceiros, debate 

sobre os principais dilemas en-

frentados em relação à gestão da 

sustentabilidade e a disseminação 

de melhores práticas.

 

G. Eficiência energética

O incentivo às ações de eficiência 

energética, tais como reformas das 

instalações elétricas internas, substi-

tuição de lâmpadas incandescentes 

por fluorescentes compactas, subs-

tituição de equipamentos de siste-

mas de iluminação, climatização e 

ar-condicionado por modelos mais 

eficientes, etc., auxiliam na redução 

do consumo e, consequentemente, 

proporcionam ganhos financeiros. 

Isto porque estas ações promovem 

economia de energia e de manu-

tenção e aumento da segurança 

dos clientes, além de redução dos 

impactos ambientais.

Os investimentos em eficiência 

energética constituem importante 

alternativa para conter a expansão 

do consumo sem comprometer a 

qualidade do atendimento. Nesse 

sentido, diversos hospitais espa-

lhados pelo país têm obtido êxito 

na implantação de projetos na área 

energética em parceria com gran-

des fornecedores.
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H. Fornecedores locais

Outro setor com grande potencial 

na gestão de sustentabilidade é o 

de nutrição. No processo de aqui-

sição de insumos, é importante 

considerar a relevância de utili-

zação de alimentos produzidos 

nas comunidades locais, o que 

diminui os gastos com transporte 

através da diminuição de viagens, 

menor consumo de combustível 

e óleo, maior conservação das es-

tradas, entre outros fatores. Com 

isso, o estoque de produtos será 

menor e os alimentos mais fres-

cos, além do envolvimento da co-

munidade local. Tal iniciativa se 

constitui como um requisito volta-

do para a sustentabilidade.

I. Aquisição de produtos 
    de higiene e limpeza

A promoção de critérios ambientais 

na aquisição de produtos de higiene 

e limpeza também se constitui como 

importante diretriz de sustentabi-

lidade. Produtos ambientalmente 

mais adequados podem ajudar a 

garantir os padrões de qualidade da 

água, explicitados na legislação am-

biental brasileira. Além de critérios 

ambientais pré-definidos, conside-

rar métodos de limpeza alternativos, 

instruções objetivas de dosagem e 

informação sobre os riscos ambien-

tais e de saúde dos produtos para os 

colaboradores faz parte de práticas 

que melhoram a eficiência do uso de 

produtos e que reduzem o impacto 

sobre o meio ambiente.
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